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Introdução
Segundo a ONU, o mundo abriga cercade 500 milhões de pessoas com defi-ciências, das quais 80% vivem em paísesem desenvolvimento. Os dados do CensoDemográfico Brasileiro de 2000 informamque 24,5 milhões de brasileiros são por-tadores de deficiências, o correspondente

a 14,5% da população, proporção bastantesuperior à indicada nos levantamentosanteriores — menos de 2%. Pode-se dizerque o Censo de 2000 multiplicou por 12 aparticipação das pessoas portadoras dedeficiência (PPDs) observada no Censo de1991. Isto não decorre do aumento daincidência de deficiências, mas da mudançados instrumentos de coleta de informações,
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O Censo Demográfico de 2000 informa que 24,5 milhões de brasileiros são
portadores de deficiência, o correspondente a 14,5% da população, percentual
bastante superior ao encontrado nos levantamentos anteriores – menos de 2%.
Isto não ocorre porque tenha aumentado a incidência de deficiências, mas pela
mudança dos instrumentos de coleta de dados, por força das últimas reco-
mendações da OMS de incorporar ao universo dos deficientes aqueles com
“alguma ou grande dificuldade de andar, ouvir ou enxergar”. Tal inovação permite
realizar um diagnóstico diferenciado de acordo com o grau de deficiência. Nesse
sentido, este artigo propõe-se a separar, no grupo de deficientes em geral, aqueles
com maior gravidade das deficiências reportadas, aqui convencionados  como
Pessoas Perceptoras de Incapacidade (PPIs). Três metodologias distintas (análises
bivariadas, regressões logísticas e análise de correspondência) são empregadas
e os resultados apontam a questão etária como a principal determinante do
advento das deficiências em geral, mas não tanto das  incapacidades. Conclui-
se que o Censo Demográfico de 2000, ao incorporar no universo das deficiências
aquelas do tipo “alguma ou grande dificuldade”, acabou por classificar grande
parte da população idosa como deficiente, o que sugere a necessidade de polí-
ticas distintas para cada grupo.
Palavras-chave: Pessoas portadoras de deficiência (PPD). Análise decorrespondência. Regressão logística. Censo Demográfico de 2000.
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em obediência às últimas recomendaçõesda Organização Mundial da Saúde (OMS).O crescimento desse expressivo contin-gente vem aumentar a necessidade depromover um amplo diagnóstico destesegmento da população brasileira, a fim decontribuir para o desenho e implementaçãode ações de inclusão social.A principal diferença do Censo de 2000em relação aos  levantamentos anterioresé conceitual: atribui-se o título de PPDs nãosomente às pessoas consideradas incapa-zes, mas também àquelas que reportarampossuir grande ou alguma dificuldade per-manente de enxergar, ouvir e caminhar, fatonão observado nos inquéritos domiciliarespassados. Entretanto, o aumento conside-rável do número de deficientes não se deveexclusivamente às mudanças metodo-lógicas promovidas no último censo, mastambém ao envelhecimento da populaçãobrasileira, visto que o Brasil de hoje estámais velho que o de uma década atrás1. Oenvelhecimento vem acompanhado de al-gumas limitações nas capacidades físicase, às vezes, mentais. De acordo com Hazzard
et al. (1994), é significativo o efeito da idadeavançada somada a certas condições cau-sadoras de dependência muito freqüentesentre idosos, como demência, fraturas dequadril, acidentes vasculares cerebrais,doenças reumatológicas e deficiênciasvisuais.Podemos verificar o efeito do envelhe-cimento da população comparando aproporção de deficientes com mais de 60anos de idade entre os anos de 1991 e 2000.Entre os brasileiros com mais de 60 anos,cerca de 3,7% eram deficientes em 1991;em 2000 esse percentual passou para49,64%, ou seja, a participação dos de-ficientes aumentou cerca de 13 vezes.Conforme já comentado, a participação dePPDs entre 1991 e 2001 foi multiplicada por12, o que evidencia um maior crescimentoda incidência de deficiência para o grupodos idosos. Essa diferença pode sercreditada ao efeito do envelhecimento dapopulação brasileira no período.

1 Para maiores detalhes ver Carvalho e Garcia (2003).

O quadro se torna mais intenso quandose olha para frente num horizonte maior.Segundo Ramos et al. (1987), a faixa etáriacom 60 anos ou mais passará de 5% dapopulação total, em 1960, para 14% em2025, quando o Brasil figurará com umaproporção de idosos semelhante à que éhoje registrada em países desenvolvidos.Segundo Carvalho e Garcia (2003), oenvelhecimento da população brasileiradar-se-á, necessariamente, num ritmo maisacelerado que aquele registrado nos paísesdo Primeiro Mundo, principalmente na-queles que iniciaram sua transição dafecundidade ainda no século XIX. Essequadro merece atenção especial dada assuas implicações sociais e do ponto de vistada saúde pública. Nesse contexto, odelineamento de políticas específicas parapessoas com deficiência que levem emconsideração o fator idade torna-se deextrema importância, sendo imprescindívelo conhecimento das necessidades e condi-ções de vida desse segmento da população.O objetivo deste artigo é elaborar ummapa de conhecimento sobre o universodas pessoas portadoras de deficiência(PPDs), de forma a subsidiar políticas eações dos setores público e privado e dasociedade civil. A análise e processamentorecaem sobre os microdados censitários de2000, que passaram, por força legal, acobrir o universo de PPDs. A nova estruturado questionário do Censo 2000 dedicacinco questões ao tema da deficiência, enão apenas uma como no Censo de 1991,seguindo modernos e adequados preceitosde preservar a liberdade de expressão dossujeitos entrevistados sobre sua situação eo meio em que estão inseridos. A respostanão cabe ao recenseador, mas ao entre-vistado, baseado na sua subjetividade. Eleé demandado a levar em conta em suaresposta o efeito do acesso a instrumentospara lidar com deficiências, tais comoóculos, próteses, aparelhos de audição etc.Um fato verificado é que o último censo,ao aumentar a heterogeneidade destegrupo, descolou os resultados empíricos
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encontrados em relação aos obtidos eminquéritos anteriores e à intuição do cidadãocomum, que percebe um alto grau de ex-clusão social (família, escola etc.) nessaparcela da sociedade2. Por exemplo, segun-do os dados do Censo Demográfico de1991, cerca de 60% dos indivíduos porta-dores de deficiência não foram alfabetizados,sendo que as deficiências mentais, auditivase visuais são aquelas que mais contribuempara essa realidade. Já o percentual de nãoalfabetizados na população total é beminferior (23%), o que acaba evidenciando ummenor acesso das pessoas com deficiênciaà educação (Chagas, 1998). Já no Censo2000, entre as PPDs, 27% não têm nenhumnível de instrução, enquanto na populaçãoem geral esse número chega a 25%. Outroexemplo seria a inserção na família, uma vezque no último censo a maioria das PPDs erachefe de família (47,7%), ao passo que essepercentual na Pesquisa Nacional porAmostra de Domicílios (PNAD)  de 1981 foide 30%.A solução buscada aqui foi trabalharalém do número oficial de PPDs, trabalharcom o número de pessoas com percepçãode incapacidade (PPIs), aqui convencio-nadas como aquelas com pelo menosalguma incapacidade de andar, ouvir ouenxergar, deficientes mentais, paraplégicos,e pessoas com falta de membro ou partedele. Nesse caso, o grupo de PPIs nãocontempla os indivíduos que reportaramalguma ou grande dificuldade de caminhar,ouvir ou enxergar. O termo incapaz apareceno Censo Demográfico de 2000 represen-tando um grau mais alto de um dado tipo dedeficiência em relação às categorias grande
dificuldade ou alguma dificuldade, tal comopercebido pelo entrevistado e levando emconta o ambiente externo.O interessante desse tipo de análise éque quando somente se avalia o universode PPIs, excluindo os indivíduos com “difi-culdade”, esse corresponde a cerca de2,5%, ou seja, um percentual bem próximodaqueles obtidos no Censo Demográfico de1991 e na PNAD 1981. E os resultados

desse universo estão em maior conformi-dade com a literatura técnica e a expectativado cidadão comum. Entre as PPIs, 42,5%não têm nenhum nível de instrução, e amaioria se constitui de filhos (37,8%) enão de chefes de família, como no universode PPDs.Ressalta-se que na apresentação dosresultados fomos fiéis aos termos usadosnos questionários, característicos da épocaem que foram aplicados. Como os primeirosdados analisados datam de antes da abo-lição da escravatura no país, é natural quea terminologia então usada pareça hoje ina-dequada. A melhor forma de respeitar aopinião dos entrevistados de cada época épreservar o contexto em que a informaçãofoi coletada. Apesar da restrição artística im-posta pela estrutura das perguntas sobredeficiências contidas nos questionários, nãonos permitimos retocar os auto-retratos pinta-dos por sucessivas gerações de brasileiros.
Metodologia

Em primeiro lugar usamos tabelas biva-riadas (Tabela 1) com o intuito de forneceras taxas de incidência de deficiência entreos diferentes grupos de atributos. Emseguida utilizamos duas metodologias paraavaliar os diferentes perfis das pessoasportadoras de deficiência e incapacidade:regressões logísticas e análise de corres-pondência. A regressão logística, por serum experimento controlado, permite ana-lisar as chances de ocorrência de umdeterminado evento para indivíduos comiguais atributos, exceto um. Por exemplo,pode-se comparar as chances de indivíduoscom o mesmo sexo, raça, UF, exceto aidade, de serem portadores de deficiência.Essa estatística é chamada de razão dechances (odds ratio) e é derivada da expo-nencial dos parâmetros estimados paracada categoria da regressão logística.Os modelos logits aqui estimadosavaliam as chances de indivíduos de seremPPDs e PPIs, segundo um elenco devariáveis sociodemográficas tomadas

2 Para maiores detalhes ver Neri et al. (2003).
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TABELA 1Retrato social das pessoas portadoras de deficiência
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conjuntamente: sexo; cor; faixa etária; uni-dade da Federação; tamanho de cidade3.Estes modelos limitam o número de variá-veis explicativas àquelas que podem serconsideradas numa primeira aproximaçãocomo dadas ou exógenas. Desse modo,evitamos variáveis como renda e educação,que são mais diretamente influenciadaspela posse de deficiências. Os modelos queexplicam os eventos PPDs e PPIs encon-tram-se na Tabela 2.A análise de correspondência é umatécnica multivariada que permite avaliar ocontingenciamento de variáveis categóricasexaminando a “nuvem” de pontos formadanuma dimensão desejada. Já a dispersãodesses pontos no espaço possibilita exa-minar a semelhança entre os perfis dosindivíduos ou variáveis. A análise decorrespondência permite o uso da distânciaqui-quadrada como critério de semelhançaentre os perfis. Para melhor esclarecer, se,no presente estudo, a distância qui-quadra-da entre um dado atributo e o fato de serPPD for menor que a distância entre essemesmo atributo e o fato de não ser PPD,pode-se então concluir que essa caracte-rística é mais associada a PPDs do que anão-PPDs. Agora imagine todos esses

atributos ao mesmo tempo, projetados emum gráfico da dimensão desejada. Tal fatopossibilitaria, sem dúvida, uma melhor emais abrangente inferência dos perfis entreas PPDs e as PPIs.A necessidade da redução da dimen-sionalidade é também uma das principaisrazões para o uso dessa técnica. A análisede correspondência pode fornecer res-postas mais valiosas quanto ao inter-relacionamento das categorias quandocomparadas às obtidas nas tabelas decontingência. Quando o número de catego-rias for demasiadamente grande, a análiseem tabelas de contingência pode serbastante trabalhosa, podendo esconderresultados e relações não observadas peloseu uso. Se existe uma associação signifi-cativa entre as variáveis linha e coluna deuma tabela de contingência, a análise decorrespondência pode ajudar a revelar anatureza dessa relação. Desse modo, o usode análise de correspondência permiteobservar a configuração dessas categoriasem um espaço de poucas dimensões semperder a variabilidade original dos dados.A análise encontra um primeiro eixo de talmodo que a distância dos pontos a esse eixoseja a menor possível. Em seguida encontra

3 Variáveis como cor, tamanho da cidade e unidade da Federação foram incluídas como controle, e seus resultados não serão
discutidos no texto. Comentários específicos dos resultados dessas variáveis encontram-se em Neri et al. (2003).

Fonte: CPS/FGV processando os microdados do Censo Demográfico 2000/IBGE.
* Inclui deficiência mental, paraplegia ou falta de membros, pelo menos alguma ou grande dificuldade e incapaz de enxergar, ouvir
ou de subir escadas e pelo menos uma incapacidade de enxergar, ouvir ou ler.
** Inclui deficiência mental, paraplegia ou falta de membros, e pelo menos incapacidade de enxergar, ouvir ou ler.
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um segundo eixo ortogonal ao primeiro,derivado pelo mesmo procedimento, e assimpor diante. O objetivo é obter, com a menorquantidade de eixos ortogonais de menorvariância, o perfil dos indivíduos (objetos)segundo os atributos de interesse4.
Retratos da deficiência ou incapacidade
no Brasil
Retratos antigos das PPDs: a evolução do
conceito no tempo

Apresentamos aqui uma sucessão deretratos das pessoas com deficiência desdeantes da libertação dos escravos, no séculoXIX, até o limiar do século XXI. Preservamosno texto os termos originais utilizados emcada levantamento, ainda que alguns pos-sam parecer “politicamente incorretos” deuma perspectiva atual.Nos inquéritos domiciliares de 1872 e1900 e no Censo Demográfico de 1920investigou-se o universo das pessoas por-tadoras de deficiência visual, exclusi-vamente os indivíduos cegos, e os surdos-mudos. Para cada 10 mil habitantes em1872, cerca de 15,6 e 11,4  eram cegos esurdos-mudos, respectivamente; para apopulação de 1920 esses números foram9,7 e 8,5.Já o Censo de 1940, além de investigaros cegos e os surdos-mudos, procuroutambém contemplar a natureza dessasdeficiências sensoriais. Das 64.482 pessoasque declararam possuir cegueira, 64,7%admitiram que a deficiência se deu pormotivo de doença adquirida ao longo davida, ao passo que aproximadamente 21%reportaram que adquiriram a deficiência emacidente, 10,4% por motivo de nascença e3,7% não declararam a causa do agravo.Dentre as pessoas portadoras de incapaci-dades sensoriais com idade mais avançadaa maioria é cega por motivo de doença,sendo que 73% da população deficientetem mais de 80 anos de idade e 56% temde 50 a 59 anos. Este número cai paulatina-mente à medida que caminhamos em

direção ao início do ciclo da vida. Dentreaqueles com idades de 0 a 19 anos, apenas15% declararam possuir cegueira pormotivo de doença, revelando como essacausa de incapacidade visual acompanhao processo de envelhecimento. Duarte et
al. (2003) concluem que a deficiência visualde perto tem elevada prevalência napopulação adulta e se relaciona direta-mente com o aumento da idade, especial-mente após os 45 anos.Diferentemente do Censo de 1940, aPNAD de 1981 abrangeu um universo maiorde deficiências, assim distribuídas: ceguei-ra (8,29%); surdez (8,69%); surdo-mudez(4,39%); retardamento mental (32,7%); faltade membro(s) (6,11%); paralisia total(5,09%); paralisia de um dos lados do corpo(11,9%); outro tipo de deficiência (16,9%);mais de um tipo de deficiência (5,77%).Cerca de 1,78% da população brasileiradaquele ano era constituída de PPDs.Mesmo quando restringimos a análise àsdeficiências sensoriais (cegueira, surdez esurdo-mudez), a taxa se apresenta empatamar bem superior àqueles dos le-vantamentos de 1920 (0,3% de cegos e0,26% de surdos-mudos), 1900 (0,19% decegos e 0,07% de surdos-mudos) e 1872(0,16% de cegos e 0,12% de surdos-mudos). Esta diferença pode ser creditadaàs mudanças dos instrumentos de coletada população contemplada e à própriamutação da percepção da sociedade doconceito de deficiências sensoriais. Comojá comentado anteriormente, uma parcelasignificativa desse aumento se deve aoenvelhecimento da população e não ape-nas às mudanças conceituais, e, nessecaso, a comparação dos valores entre osperíodos censitários em questão deve servista com cautela. Entretanto, para fins deavaliação da mutação do conceito dedeficiência no tempo, isto é, para a avalia-ção das mudanças ao longo dos diferentesinquéritos domiciliares, a análise possuigrande valor informacional.O Censo de 1991 também possibilitouavaliar o universo mais amplo de tipos de

4 Para maiores detalhes ver Johnson e Wichern (1998), Pereira (1999) e Gouvêa (1995).
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PPDs, cuja distribuição se dá da seguinteforma: cegueira (8,7%); surdez (10,6%);deficiência mental (39,5%); falta de mem-bro(s) ou de parte dele(s) (8,6%); paralisiatotal (2,86%); paralisia de um dos lados docorpo (12,2%); paralisia nas pernas (12,1%);mais de um tipo de deficiência (5,28%). Noano de 1991, cerca de 1,15% da populaçãobrasileira era de PPDs, número próximo doobtido no ano de 1981.Temos ainda a Pesquisa de Condiçõesde Vida (PCV) realizada pela FundaçãoSeade para o ano de 1998, cujos micro-dados possibilitam traçar um perfil daspessoas portadoras de deficiência da maiorcidade brasileira. De acordo com os dadosda PCV para o ano de 1998, cerca de 1,03%da população da Grande São Paulo eraportadora de deficiência, sendo que umpercentual mais elevado (5,56%) foi obtidopara portadores de algum tipo de dificuldade(audição, visão e locomoção).
Retrato de alta definição: o Censo 2000

O universo de PPDs considerado noCenso Demográfico de 2000 se distribui daseguinte forma: deficiência mental (11,56%);tetraplegia, paraplegia ou hemiplegia(0,44%); falta de um membro ou de partedele (5,32%); alguma dificuldade deenxergar (57,16%); alguma dificuldade deouvir (19,05%); alguma dificuldade decaminhar ou subir escadas (22,7%); grandedificuldade de enxergar (9,90%); grandedificuldade de ouvir (3,59%); grandedificuldade de caminhar ou subir escadas(7,21%); incapaz de ouvir (0,68%); incapazde caminhar ou subir escadas (2,3%);incapaz de enxergar (0,6%). Observamosque, segundo este levantamento, as pessoascom alguma dificuldade de enxergar sãoa grande maioria, diferentemente dosresultados dos levantamentos de 1981 e1991, onde os indivíduos que apresentavamretardamento mental correspondiam acerca de 32,7% e 39,5% do total dasdeficiências, respectivamente.Separando a população por faixasetárias, verificamos na Tabela 1 que osindivíduos com mais de 60 anos são aparcela mais representativa do universo de

PPDs (29,34%), ao passo que esse percen-tual entre a população total é de apenas5,04%. As pessoas com e sem deficiênciase distribuem distintamente segundo aidade. Entre a população não-deficiente osindivíduos de 0 a 24 anos representam cercade 55% do total, enquanto entre a popu-lação de PPDs esse percentual chega a18,43%. Desse modo, em oposição aouniverso de PPDs, onde as pessoas idosassão a parcela mais representativa, no uni-verso de pessoas sem deficiência os jovenslideram. Este é um resultado bastanteintuitivo, já que as pessoas tendem a adquirirdeficiências ao longo de seus ciclos de vida.Em relação à proporção de pessoascom deficiência, observa-se na Tabela 1 umcrescimento monotônico à medida que osindivíduos ficam idosos, o que confirma oforte impacto do processo do envelhe-cimento na incidência das deficiências.Verifica-se que entre as pessoas com maisde 60 anos a possibilidade de contrair umadeficiência é de 49,64%, ao passo que essapossibilidade entre crianças de 0 a 4 anosé de apenas 2,26%.  Quanto às proporçõesde pessoas com incapacidade (PPIs), essastambém aumentam monotonicamente aolongo do tempo. Por exemplo, entre aspessoas com mais de 60 anos, 7,3% sãoPPIs, parcela bastante inferior à dosportadores de deficiência em geral (PPDs).Entretanto, quando se avaliam as PPIs,observa-se que o acúmulo dos anos de vidaestaria menos associado com o adventodessas deficiências do que se verifica emgeral nas PPDs. Uma evidência é que quan-do são avaliadas apenas as PPDs commenos anos de vida, isto é, de 0 a 4 anosde idade, a participação de PPIs chega a57%, ao passo que entre as PPDs com maisde 60 anos o percentual de PPIs é de 14,7%.Em geral, verifica-se que o acúmulo dosanos de vida relaciona-se com a presençade deficiências em geral e também com asincapacidades, embora essas últimastenham menor associação com a idadequando comparadas com as deficiênciasdo tipo “alguma ou grande dificuldade deouvir, andar ou enxergar”, cuja relação como processo natural do envelhecimentotende a ser mais acentuada.
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Nas razões de chances condicionais,estimadas pela regressão logística naTabela 2, o efeito-idade passa a ser contro-lado pelos demais atributos individuais, poiscomparamos indivíduos iguais em tudomenos nas suas respectivas idades. Paraos indivíduos com idades de 16 a 34 anos,as chances de adquirir tanto deficiênciasquanto incapacidades são menores quandocomparadas às de pessoas com até 15 anosde idade: indivíduos de 16 a 24 anos têmchances reduzidas em 68% e em 44%,respectivamente, de serem PPDs e PPIs.Entretanto, essas chances crescemmais rapidamente para o grupo de PPDsdo que para o grupo de PPIs a partir dos 45anos de idade. Em resumo, observa-se quedentre o grupo de indivíduos com idadeinferior a 45 anos, aqueles com menos de15 anos têm chances mais elevadas deadquirir tanto deficiência quanto incapa-cidade, e, a partir dessa idade, o acúmulodos anos de vida é preponderante paraadquirir deficiências em geral, mas não tantopara o advento das incapacidades.Um exemplo é que indivíduos com maisde 67 anos de idade5 têm 495% a mais dechance de serem PPDs quando comparadosaos indivíduos com até 15 anos de vida, aopasso que essa razão de vantagensestimada no modelo das PPIs chega a 225%.Em relação ao gênero, verifica-se naTabela 1 que a maioria das pessoas comdeficiência é representada por mulheres –cerca de 53,58% do universo em questão.A maior propensão à deficiência femininarelaciona-se ao fato de as mulheres apre-sentarem uma expectativa de vida maislonga, estando mais propensas a limitaçõesfuncionais características da idade avan-çada. Segundo o estudo do IBGE (2003),no ano de 2000 o diferencial na esperançade vida ao nascimento entre mulheres ehomens era de 7,8 anos, sendo que a es-perança de vida ao nascimento de umamulher era de 72,6 anos, contra 64,8 anospara os homens. Quanto à proporção de

pessoas com deficiência, verificamos que15,28% das mulheres são portadoras dealgum tipo de deficiência, proporção queentre os homens chega a 13,66%, o queconfirma que entre elas a incidência dedeficiências é maior. Agora, quando compa-ramos as proporções de deficientes paraaqueles com 67 anos ou mais de idade, ouseja, avaliando apenas indivíduos idosos,as estatísticas de homens (55,4%) e mulhe-res (56,3%) são praticamente idênticas.Quando a análise considera os dife-rentes graus de deficiência chega-se aresultados distintos. Em geral, observa-seum contingente maior de pessoas do sexomasculino (55,6%) entre o grupo aquiconsiderado incapaz (PPIs), reflexo do fatode a proporção de PPIs ser maior entre oshomens (2,8%) do que entre as mulheres(2,1%). Esses resultados só corroboram atese de que o perfil do ciclo de vida dasdeficiências em geral é mais íngreme doque o das incapacidades, uma vez que como passar dos anos as mulheres, por teremmaior expectativa de vida, estariam maissujeitas do que os homens a adquiriremdeficiências do tipo “alguma ou grandedificuldade de caminhar, enxergar e ouvir”.Entretanto, sabe-se que as incapacidades,as doenças mentais, as paraplegias e asmutilações estão mais relacionadas comproblemas de nascença, acidentes (trân-sito, trabalho e outros) e violência urbana,mais prevalentes entre homens jovens doque entre mulheres de qualquer idade.Gawryszewski et al. (2004) apontaram queos adolescentes e adultos jovens na faixade 15 a 29 anos concentraram o maiornúmero de mortes e os coeficientes maisaltos de mortalidade por causas externasno Brasil no ano de 2000.No que diz respeito a escolaridade,entre os indivíduos sem nenhum grau deinstrução a proporção de deficientes é de15,98%, ao passo que entre aqueles commais de 12 anos de estudo chega a 19,77%.Conclusão: a prevalência é maior no extrato

5 Esse corte foi definido com base no critério de elegibilidade do benefício de prestação continuada (BPC) da Lei Orgânica de
Assistência Social (LOAS), concedido às PPDs ou a indivíduos com mais de 67 anos de idade (isto na época do Censo 2000;
posteriormente, com o Estatuto do Idoso, o limite caiu para 65 anos de idade). Em ambos os tipos de benefícios, para idosos ou
para deficientes, o critério para atendimento é ter uma renda familiar per capita abaixo de um quarto do salário mínimo.
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TABELA 2Regressões logísticas para variável dependente “Pessoa Portadora de Deficiência”e “Pessoa Perceptora de Deficiência”
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Fonte: CPS/FGV processando os microdados do Censo Demográfico/IBGE.
* Estatisticamente significante ao Nível de Confiança de 90%.
** Estatisticamente significante ao Nível de Confiança de 95%.
Obs.: Variáveis omitidas em ordem: mulher, não afro, até 15 anos de idade, São Paulo e rural.
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populacional mais educado. A constataçãoparece chocar-se com alguns dados depesquisas anteriores, que apontam paraum alto grau de exclusão desse grupo noespectro educacional mais elevado6.Entretanto, esse fato pode ser explicadopelo acúmulo dos anos de vida, uma vezque pessoas mais educadas têm umasobrevida maior e, portanto, seriam maispassíveis de adquirir algumas limitaçõesfuncionais. Conforme se viu em seçãoanterior, os indivíduos adquiriram essasdeficiências com o passar dos anos, e emgeral após a fase de inserção educacional.Como já salientado, o grande contingentede PPDs com mais de 60 anos se deve muitoao conceito utilizado no Censo de 2000, queabrange deficiências do tipo “dificuldade”,o que também ajuda a explicar a alta taxade escolaridade entre as PPDs.Mas quando essa analise é feita parao grupo de PPIs, por exemplo, é possíveldiagnosticar uma elevada demandareprimida por educação por parte dessesubgrupo populacional. Observa-se naTabela 1 que entre as PPIs o percentual deindivíduos sem instrução é de cerca de42,5%, diferentemente do encontrado entreas PPDs (27,6%) e para os não-deficientes(24,5%). Quanto à proporção de pessoascom incapacidade (PPIs), ela é maior paraos indivíduos com menos de um ano deinstrução completa (4,27%). Identifica-seum comportamento decrescente dasproporções de incapacidade à medida queos indivíduos vão conquistando anos deescolaridade. Esse tipo de resultado nosparece mais consistente com os dados daspesquisas anteriores, da literatura técnica(Neri et. al., 2003), bem como com a intuiçãodo cidadão comum.Também avaliamos o contingente depessoas que têm mais de 67 anos, e a

Tabela 3 apresenta a análise bivariada comesse “filtro” etário. A princípio observa-seque mais da metade (56%) da populaçãocom mais de 67 anos informou possuiralguma deficiência, o que nos remete nova-mente ao papel da idade na presença dasdeficiências. O caso é grave entre os idosossem instrução, cuja taxa de deficiência é deaproximadamente 65%, e entre os residen-tes em aglomerados rurais (67%), o quepoderia estar relacionado à escassez dosserviços de saúde e de tratamento especia-lizado nessas áreas. Do total das pessoasportadoras de deficiência acima de 67 anos,cerca de 57% são do sexo feminino, o quereforça a tese de as mulheres marcaremmaior presença nos índices por conta dasuperior expectativa de vida em relação aoshomens.Outro fato relevante é que entre osindivíduos com mais de 67 anos que vivemem domicílios coletivos, 75% são portadoresde deficiência – é alta a prevalência dePPDs idosas que moram em domicílioscoletivos.  Tal fato pode refletir o abandonofamiliar entre as pessoas portadoras dedeficiência. É preciso ter em mente que osdomicílios coletivos incluem, além de asilos,casas de caridade, leitos hospitalares,hospitais psiquiátricos e outros comoquartéis, alojamentos e penitenciárias7. Asituação piora quando se avalia a incapa-cidade, cuja necessidade de cuidadosespeciais e apoio familiar ainda é maispremente. No Gráfico 1, para as populaçõesestudadas (PPDs, PPIs e população total),observa-se os percentuais das pessoas quevivem em asilos, segundo os diferentesestratos etários. Verifica-se que para o grupodos indivíduos com 67 anos ou mais quesão PPIs, cerca de 1,07% mora em asilos,ao passo que esse resultado para apopulação como um todo e a população só

6 De acordo com a Pesquisa de Condições de Vida (PCV) realizada pela Fundação Seade para 1998, 6% da população sem nenhum
grau de instrução de São Paulo é formada de PPDs, ao passo que esse percentual na população com mais de 12 anos de estudo
chega a 1%. Em geral, observa-se que à medida que os indivíduos acumulam anos de estudo a proporção de pessoas portadoras
de deficiência diminui.
7 Nossa análise de microdados do Censo 2000 demonstra que os jovens são maioria nos presídios e penitenciárias cariocas: 52,7%
dos presidiários têm de 20 e 29 anos, contra 16,9% da participação desta faixa etária na população carioca total. Similarmente,
Chaimowicz e Greco (1999) encontram que homens jovens perfazem significativa parcela da população institucionalizada na
cidade de Belo Horizonte.
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TABELA 3Filtro Etário – Pessoas com idade maior ou igual a 67 anos – Brasil

Fonte: CPS/FGV processando os microdados do Censo Demográfico 2000/IBGE.
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de PPDs, com a mesma idade, é de 0,22%e 0,32%, respectivamente. O que se observaé que os percentuais de moradia em asilosvão aumentando com o acúmulo de anosde vida, sendo que esse fenômeno fica maisevidente no grupo com deficiência maissevera (PPIs) e menos quando se avalia apopulação total. O resultado exposto indicaque idade avançada e incapacidade sãoingredientes determinantes para a vida emasilos8. Segundo Rubenstein e Nasr (1996,
apud Chaimowicz e Greco, 1999), con-trolando outras variáveis, a idade torna-seum fator de risco para a institucionalizaçãonão menos importante que as doençascrônico-degenerativas e suas seqüelas e adependência para realizar atividades davida diária.Segundo Aranha (1995), esse proces-so de institucionalização iniciou-se noséculo XVIII, com a retirada das pessoas comdeficiência de suas comunidades de origeme sua manutenção em instituições residen-ciais segregadas, freqüentemente situadas

8 O governo federal anunciou em maio de 2003 um programa intitulado “De volta para casa”, através do qual procura reintroduzir
os deficientes mentais em suas casas mediante incentivo monetário às famílias que se dispuserem a  abrigá-los. Trata-se de um
auxílio de reabilitação psicossocial, no valor individual de um salário mínimo, para que os pacientes possam receber alta dos
hospitais e asilos e continuar o tratamento em casa.

em localidades distantes de suas famílias.Assim, pessoas deficientes eram mantidasem isolamento do resto da sociedade, fossea título de proteção, de tratamento, ou deprocesso educacional. Outros estudosquestionaram o paradigma da instituciona-lização, que acabou sendo superado(Bradley, 1978; Braddock, 1977). Hoje, aidéia de inclusão social ganha muita forçano debate a respeito das pessoas porta-doras de deficiência, uma vez que osprincipais problemas dessas pessoas têmorigem na sociedade, ou seja, decorrem debarreiras sociais e não das barreirasfuncionais decorrentes da sua limitação.Entretanto, segundo Aranha (1995), o Brasilainda mantém, no panorama de suasrelações com as PPDs, resquícios doparadigma da institucionalização total.Chaimowicz e Greco (1999) argumentamque a participação feminina no mercado detrabalho, somada à redução da taxa defecundidade, ao aumento dos gastos coma própria saúde e ao incremento do número

GRÁFICO 1População que vive em asilo (%), segundo faixa etária

Fonte: CPS/FVG, a partir dos microdados do Censo Demográfico de 2000 (IBGE).
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de divórcios, muito contribuem para a insti-tucionalização no país.No que diz respeito aos diferentes tiposde deficiência entre os idosos, 16% sãoincapacidades (PPIs), ao passo que essepercentual no total da população chega a17,3%. O contrário se observa em relaçãoàs “dificuldades”, pois 31% dos idososadmitiram ter algum problema de audição,ao passo que na população geral opercentual chega a 19%. Entre os queafirmaram ter dificuldade de caminhar, 36%têm essa deficiência, problema registradoem 22% dos brasileiros.Esses resultados reforçam a hipótesede que o acúmulo dos anos de vida asso-ciase mais com a prevalência das “dificul-dades” de caminhar, ouvir ou enxergar doque das incapacidades. Isto permite de-fender a tese de que a iniciativa do CensoDemográfico de 2000 de contemplar osindivíduos com alguma ou grande dificuldadeno universo das deficiências classificougrande parte da população idosa como tal9.
Retrato panorâmico das PPDs e seus
atributos

Com o intuito de melhor informar sobrecomo os atributos aqui selecionados serelacionam com os diferentes tipos de defi-ciência, procurou-se fazer uso da análise decorrespondência. Buscou-se desagregar aomáximo as várias deficiências, conformeapresentado na Figura 2.Para melhor visualização dos pontosno gráfico, excluíram-se os atributos quemenos contribuíam para a inércia dos eixosderivados. Com apenas dois eixos é pos-sível representar 96% da variabilidade dosdados originais – o primeiro responde por86% do conjunto dessas informações.Nesse caso, como o objetivo da análise decorrespondência é representar o conjuntode dados em um menor número de eixosderivados, basta olhar para o primeiro eixo;ou seja, em vez de a análise ser centradana observação das nuvens de pontos

plotadas em um plano, é necessário ver so-mente como esses pontos se distribuem nareta, ou no eixo, uma vez que este repre-senta quase a totalidade das variações(86%).Na Figura 1 analisamos o perfil colunas,ou os diferentes tipos de deficiência, e operfil linhas, aqui representado pelas faixasetárias. No perfil colunas, o primeiro pontoplotado no eixo fatorial 1 representa aspessoas não portadoras de deficiência(NPPD), aparecendo à direita pontosreferentes às pessoas com os diferentestipos de deficiência. Observa-se, em geral,por meio da proximidade desses pontos,quatro grupos de deficiência que possuemperfis semelhantes: o grupo de não-deficientes (situado na extrema esquerdado primeiro eixo); o grupo com incapa-cidade (localizado na região central doeixo); somente aqueles com alguma ougrande dificuldade (à direita do centróide –marco zero do eixo); e aqueles com deficiên-cias múltiplas (na extremidade direita doeixo 1).Quando avaliamos no eixo ou fator 1 operfil linhas, ou seja, os atributos indivi-duais, restringimos a análise apenas aoatributo idade, pois é a principal caracte-rística que contribui para a inércia dessefator. O resultado mais relevante da análisedo fator ou eixo 1 é que ele  divide os atribu-tos em dois grandes grupos: os associadosaos indivíduos mais jovens (situados àesquerda do centróide) e o grupo dos indiví-duos com mais idade (situados à direita).A Figura 1 mostra claramente esseefeito, pois ao se plotar idade com asdeficiências, observa-se que à medida quese caminha ao longo do eixo ou fator 1 operfil de idade aumenta gradativamente.Esse efeito é forte o suficiente para dar nomeao eixo, ou fator 1, de “fator idade”. Comoem todas as técnicas de redução de dimen-sionalidade, na análise de correspondênciadamos nome aos eixos pela importânciarelativa da influência e contribuição de cadacategoria para a inércia dos fatores. No caso
9 Segundo o IBGE (2003), no ano de 2000 a esperança de vida de um brasileiro era de 68,6 anos e a esperança de vida livre de
incapacidade era de 54 anos, representando 79% do total da esperança de vida ao nascimento; ou seja, a incapacidade pode estar
presente em 21% dos anos de vida de um brasileiro.
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FIGURA 2Perfil linha e perfil coluna nos eixos 1 e 2 (96%)

Notas:
Posição na família: Chefe = chefe; Cônjuge = conju; Filho(a) = filho; Pai, mãe, sogro(a) = sogra; Neto(a) = neto; Irmão, irmã =
irmão; Outro parente = parente; Agregado = agreg; Pensionista = pensio; Empregado(a) doméstico(a) = edomesti; Parente
do(a) empregado(a) doméstico(a) = pedom; Individual em domicilio coletivo = idcol.
Natureza da última união : Casamento civil e religioso = civil_reli; Só casamento civil = so_civil; Só casamento religioso = so_reli;
União consensual = consen; Nunca viveu = nvive.
Estado Civil: Casado(a) = casado; Desquitado(a) = desquit; Divorciado(a) = divorc; Viúvo(a) = viuvo, Solteiro(a) = solteir.
Posição na ocupação: Desempregado = desemp; Inativo = inat; Funcionário Público = fpub; Empregado com carteira  = cc;
Empregado sem carteira = sc; Conta-própria = cp; Empregador = ep; Não-remunerado = nr; Próprio consumo = pc.
Idade: Ex: idade entre 0 e 4 anos = id04
Anos de estudo: Ex: entre 1 a 3 anos de estudo = ed13

FIGURA 1Perfil das linhas(idade) e colunas(intra PPD) - fator 1 (86%)

Fonte: CPS/FVG, a partir dos microdados do Censo Demográfico de 2000.
Notas: Idade (Id). Ex: Idade entre 0 e 4 anos (id04); Não-Portadoras de Deficiência (NPPD); Alguma dificuldade para enxergar (AE);
Alguma dificuldade para ouvir (AO); Alguma dificuldade múltipla (AMU=Ac ou AE ou AO); Grande dificuldade para enxergar (GE);
Grande dificuldade para caminhar (GC); Grande dificuldade para ouvir (GO); Grande dificuldade múltipla (GMU=GE ou GC ou
GO); Com deficiência mental (IM); Falta de membros (IC); Incapacidade para caminhar (IC); Incapacidade para ouvir (IO);
Incapacidade para enxergar (IE); Paralisia de um dos lados do corpo (IL); Paralisia das pernas (IP); Paralisia total (IT); Incapacidades
múltiplas (IMU=IM ou IF ou IC ou IQ ou IE ou IL ou IP ou IT); Outras deficiências múltiplas (OMU).
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em questão, as categorias de idade são asque mais influenciam a  inércia do primeiroeixo ou fator, e por isso nada mais razoávelque chamá-lo de fator idade.Os pontos à esquerda do gráfico maisdistantes do centróide são aqueles querepresentam as faixas etárias de 0 a 38anos, os indivíduos mais jovens, que, porsua vez, tendem a ser em maior grau não-deficientes, seguidos dos portadores deincapacidade mental e de ouvir. O perfil deidade das pessoas com alguma ou grandedificuldade de andar, escutar ou caminharabrange as faixas etárias que vão de 45 a59 anos, ao passo que aquelas com grandedificuldade múltipla têm mais de 60 anos.Em resumo, os resultados aqui encon-trados acabam sustentando a tese de quea idade é um fator preponderante para asdeficiências em geral, mas não tanto paraas incapacidades, pois o idoso tem algumadificuldade de enxergar, ouvir, andar ouvárias deficiências conjuntamente, ao passoque os jovens tendem a não possuí-las e,caso contrário, elas apresentam-se maisgraves, ocasionando incapacidades (ouvir,enxergar ou caminhar), deficiências men-tais, paralisias totais e das pernas e a faltade membro.No que diz respeito aos demais perfisde atributos (ou seja, não só a idade), ascaracterísticas também podem ser plotadasem apenas um eixo, mas como as cate-gorias encontram-se não muito dispersas,a visualização dos pontos em apenas umadimensão torna-se bastante difícil. Nessecaso, para melhor visualização, avalia-seos pontos em um plano, ou seja, verifica-sesimultaneamente os perfis linhas e colunasutilizando dois eixos ortogonais, cuja repre-sentatividade das variações dos dadosoriginais é de 96%. Na Figura 2 observa-se, por meio do exame da proximidade dospontos, que a maioria dos atributos (perfilde linhas ou pontos em losango) tende a seconcentrar próxima aos indivíduos não-deficientes, enquanto outras características

pontuais se assemelham aos diferentestipos de deficiência.Características como solteiro(a), nãoremunerado, sem carteira de trabalho, maisjovens (0 a 4 anos, 10 a 14 anos, 15 a 19anos, 20 a 24 anos, 25 a 29 anos, 30 a 34anos), nunca teve vida conjugal, ser filho,neto e 8 a 11 anos de estudo são atributosmais associados aos não-deficientes.Nesse caso, o resultado tende a corroborara hipótese de que ser PPD está ligadofortemente com o fato de acumular anos devida, uma vez que atributos associados aindivíduos mais velhos, como idosos,casados, pai, mãe, sogro(a), chefes defamília, inativos, são perfis das deficiênciasem geral, ao passo que característicascomo ser filho, neto e nunca ter tido vidaconjugal, relacionadas mais fortementecom os jovens, tendem a se associar comas deficiências que geram incapacidade.Por meio do mesmo exame de proxi-midade observa-se que característicascomo viuvez e sogra(o) tendem a estarassociadas às pessoas com mais de 60anos, ao passo que neto e filho situam-sepróximos dos mais jovens. A paralisia deum dos lados do corpo, paralisia total e afalta de membros geralmente associam-secom os casados, desquitados, divorciados,com 40 a 44 anos de idade e os inativos. Jáa característica sem grau de instruçãovincula-se com deficiência mental e residirem domicílio coletivo, com incapacidadesmúltiplas10, o que corrobora os resultadosencontrados no Gráfico 1.
Conclusão

As diferentes bases de dados aquiexploradas permitiram traçar uma evoluçãona forma de captação das pessoas porta-doras de deficiência, bem como osdiferentes percentuais participativos dessegrupo no total da população brasileira. Emlinhas gerais, observou-se que os instru-mentos de coleta foram se aprimorando ao

10 Definimos incapacidade múltipla como referida a indivíduos que reportaram ter doença mental ou falta de um membro, ou
incapacidade de caminhar, ou incapacidade de ouvir, ou incapacidade de enxergar, ou paralisia de um dos lados do corpo, ou
paralisia das pernas ou paralisia total.
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longo do tempo, permitindo abarcar ummaior número de deficientes em seusdiferentes tipos e graus de limitações. Estamaior riqueza estatística facilitou arealização de um diagnóstico diferenciadopara o grupo de PPDs.Um fato que permeia toda a análise é aquestão da idade, pois o acúmulo de anosde vida traz consigo inúmeras limitaçõesfuncionais que, quando permanentes,traduzem-se em deficiências no sentidogeral e em incapacidades, apesar deessas últimas sofrerem menor influênciado processo natural do envelhecimento,acometendo indivíduos em fases distintasde suas vidas. Uma interpretação aquidefendida é a de que os novos númerosoficiais derivados do Censo 2000, aoincorporarem as  pessoas com algumaou grande dificuldade de ouvir, andar ouenxergar no universo das PPDs, classi-ficaram grande parte da população idosacomo tal. Por exemplo, entre as pessoascom mais de 60 anos, a possibilidade decontrair uma deficiência, incluindo as“dif iculdades”, é de cerca de 50%,enquanto a proporção para incapacidadenessa mesma população é de 7,3%.Chegamos a essa mesma conclusãoempregando três metodologias distintas,o que dá maior robustez à tese aquilevantada. Diante desse quadro, o últimoCenso Demográf ico, ao expandir oconceito de deficiência e mostrar quepessoas consideradas totalmente inca-pazes (de enxergar, ouvir ou caminhar)são uma parte reduzida do universo dosdeficientes, estende o sentido da cate-goria deficiente, retirando-a da esfera doinesperado e legitimando-a como algorecorrente na vida humana.Em relação à taxa de deficiência eàs razões de chance, observa-se umcrescimento contínuo à medida que osindivíduos envelhecem, mas um impactomenor sobre as incapacidades. Este pontoé mais do que uma curiosidade analítica:até 2025, mantidas as taxas de deficiênciae incapacidade por faixa etária, as taxasagregadas devem atingir 18,6% e 3,01%,respectivamente, crescendo 30,6% e 19,3%em relação a 2000. O que está por trás deste

cenário é o crescimento demográficoprojetado de 69% da parcela da populaçãoacima de 60 anos até 2025. É precisopreparar adequadamente o acervo depolíticas e práticas para os efeitos datransição demográfica e da atual onda deviolência. A idéia é caminharmos emdireção à igualdade, sendo preciso consi-derar a diversidade de necessidadesespeciais de cada um.Por meio da análise de corres-pondência empreendida identificamos o“fator idade” como determinante funda-mental para explicar a posse de diferentesgraus de deficiência, que podem seragregados em dois grupos: pessoasperceptoras de incapacidade e portadoresde deficiência em geral.Em síntese, observamos que oenvelhecimento da população brasileiracria um novo quadro onde a prevalência dedeficiências tem estado cada vez maisrelacionada a males crônico-degenerativose outros males que se evidenciam prin-cipalmente em pessoas de idade avançada.Concluímos que a idade é o principalelemento para o advento das deficiências,e, sendo assim, as causas da deficiênciaem geral deveriam ser tratadas comoproblemas de saúde pública, ou seja, compolíticas de segurança e prevenção deacidentes e doenças. Nesse quadro,políticas de saúde pública passam a serfundamentais para a diminuição das taxasde incidência de deficiência nessa faixaetária, e as políticas de assistência ao idosodeveriam ser tomadas como prioritárias.Segundo Mendes (2001, p. 103):
[...] a crescente demanda de assistência à
saúde da faixa etária que irá mais crescer
nesse século e a existência de alternativas
de atenção colocam importantes ques-
tionamentos a quem formula, planeja,
executa e, principalmente, a quem financia
os serviços de saúde. Insistir exclusivamente
no modelo hospitalar e asilar significa uma
total falta de sintonia com o que está
acontecendo no mundo, como um desprezo
pela realidade do idoso no Brasil.
Por outro lado, observamos que umaminoria um pouco mais jovem, ou seja, ogrupo com incapacidade, necessitaexclusivamente de políticas de inserção
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social, pois se observa, em geral, umademanda reprimida por parte dessa po-pulação nos principais canais de inserçãosocial: educação, família e trabalho. Dessemodo, as ações de inclusão deveriam serprioritárias para esse grupo específico, epolíticas estruturais de reforço de capital,nas suas três modalidades (capital físico,humano e social), poderiam ser imple-mentadas como meios para que o público

alvo consiga se inserir permanentementena sociedade. As PPDs são historicamenteo grupo cuja política pública é do tipo maisassistencialista possível, vista por muitosquase como uma esmola. É preciso que aomenos uma parcela expressiva dessapopulação deixe de ser objeto da merafilantropia institucional para se tornar sujeitoprotagonista das melhoras alcançadas emsuas vidas.
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Abstract
Age, handicaps and the number of handicapped persons
The Census of 2000 indicates that 24.5 million persons in Brazil (14.5% of the country’spopulation) have some handicap, a figure that is a good deal higher than the less than 2%shown in previous surveys. This difference is due not to any increase in the rate of handicappedpersons, but to a change in the data-collecting instruments, following the latest recommendationsfrom the WHO to include individuals with “some, or great, difficulty to walk, hear, or see” amongthe handicaped. This innovation allows differentiated diagnoses according to degrees ofdisability. This article proposes a separate category, within that of the handicapped in general,to encompass those with greater difficulty, referred to in this article as Persons with PerceivedHandicaps. Three distinct methodologies (bivariate analysis, logistic repression andcorrespondence analysis) are used, and the results indicate the aging process as the maindeterminant for the advent of disabilities in general. We conclude that by including personswith “some, or great, difficulty” into the group of the handicapped, the Demographic Census of2000 ended up classifying a great portion of the senior population as handicapped, a fact thatsuggests the application of distinct policies for each group.
Key words: Handicapped persons. Correspondence analysis. Logistic regression.Demographic Census of 2000.
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